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Resumo: O presente estudo propõe uma reconfiguração dogmática do modelo de 
formação do contrato à luz da automatização crescente dos processos decisórios. A hipótese 
central é que a vontade negocial, pilar axial da teoria clássica do negócio jurídico, perde a sua 
função estruturante quando o contrato é celebrado por sistemas automatizados ou por 
agentes de inteligência artificial que operam com autonomia decisória real. Esta constatação 
não é meramente técnica: tem implicações estruturais para a teoria do negócio jurídico, para 
o regime da declaração negocial e para os fundamentos da responsabilidade civil. O problema 
coloca-se com especial acuidade em três configurações típicas: a contratação automática, em 
que sistemas algorítmicos celebram contratos sem intervenção humana direta; a execução 
automatizada, em que smart contracts executam prestações sem possibilidade de intervenção 
posterior; e a negociação autónoma, em que agentes de inteligência artificial produzem 
acordos cujo conteúdo não foi previamente determinado por nenhuma vontade humana 
concreta. Em face desta realidade, o estudo defende a substituição do modelo voluntarista 
por um paradigma de imputação funcional, assente em três critérios cumulativos: o controlo 
sobre o processo decisório, a previsibilidade dos efeitos produzidos e a assunção deliberada 
do risco inerente à automatização. Este paradigma não elimina a autonomia privada: desloca-
a temporalmente para o momento da configuração e implantação do sistema, reconhecendo 
que é nesse momento que o operador autodetermina, ainda que de forma mediata, os efeitos 
que o sistema viria a produzir. No plano da responsabilidade civil, propõe-se um modelo 
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bifásico: imputação funcional na fase de formação do contrato e responsabilidade objetiva 
na fase de execução e do dano. A boa-fé objetiva assume uma função estruturante de segundo 
grau, operando como critério de determinação do conteúdo das obrigações e de proteção 
das expectativas legítimas das partes que interagem com sistemas automatizados. A 
metodologia é dogmático-analítica, combinando análise textual do direito positivo português 
e europeu com uma perspetiva de direito comparado, com particular referência ao direito 
alemão e aos instrumentos normativos europeus recentes, nomeadamente o Regulamento 
(UE) 2024/1689 (AI Act). Conclui-se pela necessidade de uma revisão estrutural do regime 
das obrigações, capaz de acomodar a realidade dos contratos automatizados sem perder 
coerência interna nem abdicar da proteção das partes mais vulneráveis. 

Palavras-chave: contrato; imputação; automatização; responsabilidade; inteligência-
artificial. 

 

Abstract: This paper proposes a doctrinal reconfiguration of the contract formation 
model in light of the growing automation of decision-making processes. The central 
hypothesis is that contractual will, the axial pillar of classical legal transaction theory, loses 
its structuring function when contracts are concluded by automated systems or artificial 
intelligence agents operating with real decisional autonomy. This finding is not merely 
technical: it carries structural implications for the theory of legal transactions, the regime of 
contractual declarations, and the foundations of civil liability. The problem arises with 
particular acuity in three typical configurations: automatic contracting, in which algorithmic 
systems conclude contracts without direct human intervention; automated execution, in 
which smart contracts perform obligations without the possibility of subsequent 
intervention; and autonomous negotiation, in which artificial intelligence agents produce 
agreements whose content was not previously determined by any concrete human will. In 
response to this reality, the paper advocates replacing the voluntarist model with a functional 
attribution paradigm grounded in three cumulative criteria: control over the decision-making 
process, foreseeability of the effects produced, and the deliberate assumption of the risks 
inherent in automation. This paradigm does not eliminate private autonomy: it temporally 
displaces it to the moment of system configuration and deployment, recognising that it is at 
that moment that the operator self-determines, even if in a mediated way, the effects the 
system would go on to produce. Regarding civil liability, the paper proposes a two-phase 
model: functional attribution at the contract formation stage and strict liability at the 
performance and damage stage. Objective good faith assumes a second-order structuring 
function, operating as a criterion for determining the content of obligations and protecting 
the legitimate expectations of parties interacting with automated systems. The methodology 
is doctrinal-analytical, combining textual analysis of Portuguese and European positive law 
with a comparative law perspective, with particular reference to German law and recent 
European normative instruments, notably Regulation (UE) 2024/1689 (the AI Act). The 
conclusion calls for a structural revision of the law of obligations capable of accommodating 
the reality of automated contracts without losing internal coherence or abandoning the 
protection of more vulnerable parties. 

Keywords: contract; attribution; automation; liability; artificial-intelligence. 

 

1. INTRODUÇÃO 

O direito dos contratos enfrenta uma transformação estrutural de alcance histórico. 

A progressiva automatização dos processos decisórios, impulsionada pela inteligência 

artificial, por sistemas de machine learning e por plataformas algorítmicas de contratação, 
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rompe com o paradigma clássico da vontade como fundamento e medida do vínculo 

obrigacional.2 

Desde os fundadores do pandectismo alemão, de Savigny a Larenz, de Flume a 

Canaris, o negócio jurídico foi construído sobre a ideia de que a produção de efeitos de 

direito resulta de um ato de autodeterminação individual.3 A declaração de vontade, 

entendida como expressão externa de um estado interior de querer, é o nexo que legitima a 

imputação de efeitos ao declarante. Este modelo assenta em três pressupostos axiais: a 

capacidade psicológica de querer, a correspondência entre o querer interno e a sua expressão 

externa, e a consciência da relevância jurídica do ato. 

A automatização contratual desafia, simultaneamente, os três pressupostos. Os 

sistemas automatizados não querem: executam. A sua ação não é expressão de um estado 

interior, pois não há interior. O processo decisório é, na sua essência, um processo de 

otimização de parâmetros fixados por um programador ou treinados por um conjunto de 

dados. A declaração negocial emitida por um sistema de IA não é a projeção externa de uma 

vontade psicológica, mas o output de um algoritmo. 

A questão que este estudo procura responder é a seguinte: pode o ordenamento 

jurídico imputar efeitos contratuais a declarações produzidas sem vontade? E, em caso 

afirmativo, com base em que critério? A resposta que se propõe é a da imputação funcional: 

os efeitos contratuais devem ser imputados a quem detém o controlo sobre o processo 

decisório, quem assume o risco do processo e quem aufere os benefícios da automatização. 

A metodologia é dogmático-analítica. A análise mobiliza o direito positivo português, 

em particular o Código Civil, o Decreto-Lei n.º 7/2004, de 7 de janeiro, e as recentes 

iniciativas legislativas europeias, nomeadamente o Regulamento (UE) 2024/1689 (AI Act), 

o direito alemão e a jurisprudência dos tribunais portugueses e do Tribunal de Justiça da 

União Europeia. 

 

2. A CRISE DA VONTADE NO PARADIGMA CLÁSSICO DO CONTRATO 

A teoria do negócio jurídico, tal como consolidada na ciência jurídica europeia do 

século XIX, elegeu a vontade como elemento central da vinculação contratual.4 O contrato 

 
2 LARENZ, Karl. Allgemeiner Teil des deutschen Burgerlichen Rechts. 7. ed. Munique: Beck, 1989, p. 441 e ss. 
3 FLUME, Werner. Allgemeiner Teil des Burgerlichen Rechts, vol. II. Berlim: Springer, 1992, p. 1 e ss.; CANARIS, 
Claus-Wilhelm. Systemdenken und Systembegriff in der Jurisprudenz. Berlim: Duncker & Humblot, 1969, p. 14 e ss. 
4 CANARIS, Claus-Wilhelm. Systemdenken und Systembegriff in der Jurisprudenz. Berlim: Duncker & Humblot, 1969, 
p. 86 e ss. 
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era, na sua essência, um acordo de vontades: consensus duorum in idem placitum. A força 

obrigatória do contrato derivava, na tradição kantiana que Savigny converteu em dogmática,  

da autonomia da vontade, entendida como o poder do sujeito de se autogovernar mediante 

a fixação de normas para as suas próprias relações. 

No direito civil português, esta tradição encontra expressão normativa clara. O artigo 

217.º do Código Civil define a declaração negocial como o comportamento voluntário, 

externamente percetível, do qual se pode inferir a intenção de produzir efeitos jurídicos. O 

artigo 232.º exige que as partes se pronunciem sobre todos os elementos do contrato. O 

artigo 240.º sanciona com nulidade a simulação (a divergência intencional entre a vontade 

real e a declarada), o que pressupõe a existência de uma vontade real com conteúdo 

determinado.5 

Contudo, a própria dogmática clássica já revelava tensões internas. A teoria da 

confiança (Vertrauenstheorie), consagrada no § 157 do BGB alemão e reflexivamente acolhida 

no artigo 236.º do Código Civil português, desloca parcialmente o foco da vontade para a 

expectativa razoável do declaratário. A interpretação do negócio jurídico não é, portanto, um 

exercício de reconstituição da vontade real, mas de determinação do sentido objetivamente 

acessível ao declaratário médio, colocado na posição do destinatário.6 

Esta tensão foi amplificada pela contratação em massa, pela padronização dos 

contratos de adesão e pela contratação eletrónica. Em todos estes contextos, a vontade 

individual do aderente ou do utilizador é, na prática, eliminada: o contrato é celebrado com 

um clique, sem negociação real, sem leitura das condições gerais, sem consciência dos efeitos 

jurídicos produzidos. O Supremo Tribunal de Justiça reconheceu, em jurisprudência 

consolidada, que nesses contextos a função do consentimento se reduz a uma mera 

aquiescência formal, sem que isso afete os efeitos vinculativos do contrato.7 

A automatização decisória leva esta dissociação ao seu limite lógico. Quando um 

contrato é celebrado por um agente de IA, seja um chatbot comercial, um sistema de trading 

algorítmico ou um smart contract, não há sequer a aquiescência formal do utilizador. O 

 
5 CORDEIRO, António Menezes. Tratado de Direito Civil, vol. I. 4. ed. Coimbra: Almedina, 2012, pp. 850-870; 
ASCENSÃO, José de Oliveira. Direito Civil: Teoria Geral, vol. II. 2. ed. Coimbra: Coimbra Editora, 2003, p. 133. 
6 VARELA, João de Matos Antunes. Das Obrigações em Geral, vol. I. 10. ed. Coimbra: Almedina, 2000, p. 212; 
LIMA, Pires de; VARELA, Antunes. Código Civil Anotado, vol. I. 4. ed. Coimbra: Coimbra Editora, 1987, p. 386. 
7 Neste sentido, entre outros, Acórdãos do Supremo Tribunal de Justiça, de 30/03/2017. Disponível em:  
Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça:  
https://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/e0bb956e67100a6b802580f4003a427c?O
penDocument. E 16.12.2020. Disponível em: Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça. 
https://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/1fbc68df647cf9af8025866a005b449d?Op
enDocument 
Acesso em: 28 mar. 2026. 

https://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/e0bb956e67100a6b802580f4003a427c?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/e0bb956e67100a6b802580f4003a427c?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/e0bb956e67100a6b802580f4003a427c?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/1fbc68df647cf9af8025866a005b449d?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/1fbc68df647cf9af8025866a005b449d?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/1fbc68df647cf9af8025866a005b449d?OpenDocument
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contrato é celebrado por um sistema que atua em nome e por conta de uma pessoa, mas sem 

representação jurídica em sentido técnico, sem procuração, sem mandato e sem que a pessoa 

esteja, no momento da celebração, sequer consciente do processo negocial em curso. 

A questão que se coloca não é, portanto, a de saber se os contratos automatizados 

devem ser válidos, a prática económica já resolveu essa questão de facto. A questão é a de 

saber em que fundamento jurídico repousa a sua vinculatividade e a quem são imputáveis os 

seus efeitos. 

 

3. AUTOMATIZAÇÃO E A IRRELEVÂNCIA DA DECLARAÇÃO NEGOCIAL 

TRADICIONAL 

O AI Act europeu, aprovado em junho de 2024, define sistemas de IA como sistemas 

baseados em máquinas concebidos para operar com diferentes níveis de autonomia, que 

podem, após a sua implantação, demonstrar capacidade de adaptação e que, para objetivos 

explícitos ou implícitos, inferem, a partir das entradas que recebem, como gerar saídas como 

previsões, conteúdos, recomendações ou decisões que possam influenciar ambientes físicos 

ou virtuais.8 

Esta definição é juridicamente relevante porque evidencia dois elementos que 

contradizem os pressupostos da teoria clássica da declaração negocial: a autonomia operacional 

do sistema e a capacidade de adaptação pós-implantação. Um sistema de IA não executa 

simplesmente instruções estáticas do seu programador: aprende, adapta-se e produz decisões 

que podem não coincidir com as que o programador antevia ou desejava. O output do 

sistema é, nesse sentido, o resultado de um processo decisório que escapa ao controlo 

concreto de qualquer vontade humana identificável.9 

No plano contratual, o problema manifesta-se em, pelo menos, três configurações 

típicas. A primeira é a da contratação automática: sistemas que celebram contratos em nome do 

utilizador sem intervenção humana direta (por exemplo, plataformas de e-commerce que 

ajustam preços e celebram contratos de compra e venda em tempo real). A segunda é a da 

execução automatizada: smart contracts que executam as prestações contratuais de forma 

automática, sem a possibilidade de intervenção humana na fase de cumprimento. A terceira 

é a da negociação autónoma: sistemas de IA que negociam termos contratuais com outros 

 
8 Regulamento (UE) 2024/1689 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de junho de 2024 (AI Act), art. 
3(1). Disponível em: Regulamento - UE - 2024/1689 - EN - EUR-Lex:  https://eur-lex.europa.eu/legal-
content/PT/TXT/?uri=OJ:L_202401689. Acesso em: 28 mar. 2026. 
9 LEITÃO, Luís Manuel Teles de Menezes. Direito das Obrigações, vol. I. 15. ed. Coimbra: Almedina, 2020, p. 25 
e ss. 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32024R1689
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sistemas ou com humanos, produzindo acordos cujo conteúdo não foi previamente 

determinado por nenhuma vontade humana concreta.10 

Em todas estas configurações, a declaração negocial, tal como teorizada por Larenz, 

Flume e Canaris, está ausente. Não há uma vontade psicológica que se projete em 

comportamento externo. Não há uma correspondência entre um estado interior de querer e 

uma expressão verbal ou gestual. Há apenas um processo computacional que produz um 

resultado. 

A jurisprudência europeia tem reconhecido esta realidade, embora de forma 

incipiente. O Tribunal de Justiça da União Europeia, no Acórdão Mircom (C-597/19), 

analisou a questão da responsabilidade por atos praticados de forma automatizada no 

ambiente digital, abrindo caminho para a consideração do modelo de imputação pelo 

controlo sobre o processo e não pela autoria direta do ato.11 

Do ponto de vista do direito positivo português, a lacuna é evidente. O Decreto-Lei 

n.º 7/2004, de 7 de janeiro, que transpõe a Diretiva do Comércio Eletrónico, regula a 

contratação eletrónica, mas pressupõe ainda a existência de uma vontade humana que se 

expressa por meios eletrónicos, pelo que não contempla a formação de contratos por 

sistemas com autonomia decisória real. O Código Civil de 1966, naturalmente, também não. 

 

4. IMPUTAÇÃO FUNCIONAL COMO CRITÉRIO ALTERNATIVO 

A insuficiência do modelo voluntarista para dar resposta aos contratos automatizados 

não implica a impossibilidade de fundamentar a vinculação contratual. Implica, antes, a 

necessidade de substituir o critério da vontade por um critério de imputação funcional. 

A imputação funcional é, em certa medida, uma resposta que a própria dogmática 

clássica já preparava. Canaris, na sua obra sobre Systemdenken, defendeu que a coerência 

interna do sistema jurídico exige que os princípios sejam aplicados não de forma mecânica, 

mas de forma a preservar a unidade teleológica do ordenamento.12 A vontade é um critério 

de imputação, não um dato ontológico, e, como tal, pode ser substituída por outros critérios 

 
10 LOOSCHELDERS, Dirk. Schuldrecht: Allgemeiner Teil. 19. ed. Munique: Vahlen, 2021, p. 44. 
11 Acórdão do Tribunal de Justiça da União Europeia (5.ª Secção) de 17 de junho de 2021, C-597/19, Mircom 
International Content Management & Consulting Ltd v. Telenet BVBA. Disponível em: EUR-Lex - 62019CJ0597 - 
EN - EUR-Lex.  
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:62019CJ0597 
 Acesso em: 28 mar. 2026. 
12 CANARIS, Claus-Wilhelm. Systemdenken und Systembegriff in der Jurisprudenz. Berlim: Duncker & Humblot, 
1969, p. 86 e ss.; CORDEIRO, António Menezes. Da Boa-Fé no Direito Civil. Coimbra: Almedina, 1997, pp. 632-
640. 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:62019CJ0597
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:62019CJ0597
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:62019CJ0597


 

 259 

funcionalmente equivalentes quando a sua aplicação literal produziria resultados 

incongruentes. 

O critério que se propõe assenta em três elementos cumulativos: (i) o controlo sobre o 

processo decisório: quem detém a capacidade de configurar, monitorizar e corrigir o sistema 

automatizado; (ii) a previsibilidade dos efeitos: quem se encontrava em posição de antecipar, com 

razoável probabilidade, os efeitos jurídicos que o sistema poderia produzir; (iii) a assunção 

deliberada do risco: quem decidiu implantar o sistema, expondo terceiros a efeitos que podem 

deles divergir. 

Este critério não é alheio ao direito positivo vigente. O artigo 800.º do Código Civil, 

que regula a responsabilidade do devedor pelos factos ilícitos dos auxiliares (responsabilidade 

do comitente), já opera uma imputação que prescinde da autoria psicológica direta: o devedor 

responde pelos atos do auxiliar como se fossem seus, porque o auxiliar foi por ele introduzido 

na relação obrigacional e encontrava-se sob o seu âmbito de organização. A ratio do preceito 

é, precisamente, a de que quem controla o processo de execução da obrigação responde pelos 

resultados desse processo, independentemente de uma vontade concreta de produzir aquele 

resultado.13 

É de se aplicar o critério do domínio do processo para imputar responsabilidade pré-

contratual ao operador de uma plataforma digital de negociação, reconhecendo que a criação 

e gestão da plataforma, ainda que automatizada, gera expectativas legítimas nos utilizadores 

que não podem ser ignoradas à luz do princípio da boa-fé. 

Analogamente, a boa-fé objetiva, consagrada no artigo 762.º, n.º 2 do Código Civil, 

na sua vertente de proteção das expectativas legítimas, pode operar como critério de 

estabilização da imputação funcional: as partes que confiam nos efeitos produzidos por um 

sistema automatizado têm legitimidade para os reclamar como se fossem o resultado de uma 

declaração de vontade, na medida em que o operador do sistema criou, deliberadamente, as 

condições para essa confiança.14 

A proposta de imputação funcional é compatível com o princípio da autonomia 

privada, precisamente porque aquela autonomia se exerceu no momento da configuração e 

implantação do sistema: foi nesse momento que o operador autodeterminou, ainda que de 

forma mediata, os efeitos que viria a produzir. A autonomia não é, assim, eliminada; é apenas 

temporalmente deslocada. 

 
13 VARELA, João de Matos Antunes. Das Obrigações em Geral, vol. I. 10. ed. Coimbra: Almedina, 2000, p. 798 e 
ss. 
14 MARTINS-COSTA, Judith. A Boa-fé no Direito Privado. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2018, p. 301 e ss. 
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5. RESPONSABILIDADE CIVIL NOS CONTRATOS AUTOMATIZADOS: DA 

CULPA AO RISCO 

A responsabilidade civil nos contratos automatizados suscita um segundo conjunto 

de questões. Para além da imputação dos efeitos contratuais, importa determinar o regime 

de responsabilidade por danos causados no âmbito da formação ou da execução 

automatizada do contrato. 

O regime geral da responsabilidade civil no direito português, assente nos artigos 

483.º e seguintes do Código Civil, é um regime subjetivo, centrado na culpa. A 

responsabilidade pressupõe um facto ilícito, praticado com culpa (dolo ou negligência), que 

cause um dano juridicamente relevante. A culpa é aqui entendida em sentido psicológico-

normativo: um juízo de censurabilidade sobre o processo volitivo do agente. 

A aplicação deste regime aos contratos automatizados depara com dificuldades 

estruturais. Em primeiro lugar, o facto lesivo não é praticado pelo agente humano, mas pelo 

sistema automatizado: o operador não "praticou" o ato lesivo no sentido psicológico do 

termo. Em segundo lugar, a culpa, enquanto censurabilidade do processo volitivo, não é 

transponível para sistemas que não têm vontade. Em terceiro lugar, a exigência de nexo de 

causalidade entre a conduta do operador e o dano é dificultada pela opacidade algorítmica 

dos sistemas de IA, que muitas vezes não permite reconstituir o processo pelo qual o sistema 

produziu determinado resultado.15 

A doutrina e o legislador europeu têm, por isso, avançado para modelos de 

responsabilidade objetiva ou estrita. O regime europeu de responsabilidade por produtos 

defeituosos, historicamente alicerçado na Diretiva 85/374/CEE e agora consolidado e 

expandido pela Diretiva (UE) 2024/2853, consagra um modelo de responsabilidade objetiva 

(pelo risco) que prescinde da culpa: o produtor responde pelos danos causados por defeitos 

do produto, incluindo agora software e sistemas de IA, independentemente de qualquer juízo 

de censurabilidade sobre o seu comportamento, bastando ao lesado provar o dano, o defeito 

e o nexo de causalidade.16 

 
15 ENGELMANN, Wilson. "Nanotecnologia e Direito: desafios e possibilidades para a regulação". Revista de 
Direito e Justiça: reflexões sociojurídicas, Santo Ângelo, v. 21, n. 38, 2021, pp. 1-22. 
16 Diretiva (UE) 2024/2853 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2024, relativa à 
responsabilidade decorrente de produtos defeituosos e que revoga a Diretiva 85/374/CEE do Conselho. 
Disponível em: https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:L_202402853. 
Acesso em: 29 mar. 2026. 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:L_202402853
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Embora a proposta específica de Diretiva sobre Responsabilidade em matéria de IA 

(COM(2022) 496 final) tenha sido retirada em 2025, os seus objetivos fundamentais foram 

integrados na Diretiva (UE) 2024/2853, que agora consagra presunções de defeito e de 

causalidade para sistemas de IA de elevada complexidade técnica. Este novo quadro jurídico 

garante que a opacidade dos algoritmos não impeça a reparação de danos, estabelecendo 

mecanismos de exibição de provas que asseguram a transparência necessária para a proteção 

das vítimas.17 O princípio subjacente é o do risco-proveito: quem beneficia da utilização de um 

sistema automatizado deve suportar os riscos que esse sistema cria para terceiros. 

O Tribunal da Relação de Lisboa, em Acórdão de 22 de junho de 2021, aplicou o 

princípio da responsabilidade objetiva a um caso de dano causado por sistema automatizado 

de processamento de dados, reconhecendo que a opacidade do processo algorítmico impede 

a demonstração de culpa concreta do operador, mas não pode, por isso, exonerar o 

responsável pelo risco do sistema.18 

No plano dogmático, a tese que se defende é a de que a responsabilidade nos 

contratos automatizados deve ser reconstruída sobre um modelo bifásico: (i) na fase de 

formação do contrato, a imputação dos efeitos contratuais deve seguir o critério da 

imputação funcional (controlo, previsibilidade, risco); (ii) na fase de execução e do dano, a 

responsabilidade deve reger-se por um modelo de risco, centrado no domínio do sistema e 

não na culpa psicológica do operador.19 

Esta reconstrução não implica o abandono do modelo subjetivo em todos os 

domínios: onde o operador tenha agido com dolo ou negligência grosseira na configuração 

do sistema, a responsabilidade subjetiva mantém plena aplicação. O que se propõe é a 

construção de um modelo subsidiário de responsabilidade objetiva para os casos em que a 

culpa não é demonstrável por razões estruturais inerentes à natureza do processo 

automatizado. 

 

6. PROPOSTA DOGMÁTICA: O CONTRATO COMO PROCESSO IMPUTÁVEL 

 
17 Proposta de Regulamento COM(2022) 496 final (Responsabilidade por IA), art. 4. Disponivel em: EUR-Lex 
- 52022PC0496 - EN - EUR-Lex. Acesso em: 28 mar. 2026. 
18 Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 22 de junho de 2021. Disponível em: 
Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa:  
https://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/46b235ae3d7ebe3580258710004cd47b?O
penDocument. 
 Acesso em: 28 mar. 2026. 
19 FINCATO, Denise Pires. "Trabalho e tecnologia: desafios laborais da automação". Revista da Escola Judicial 
do TRT4, Porto Alegre, n. 6, 2022, pp. 44-62. 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=celex:52022PC0496
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=celex:52022PC0496
https://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/46b235ae3d7ebe3580258710004cd47b?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/46b235ae3d7ebe3580258710004cd47b?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/46b235ae3d7ebe3580258710004cd47b?OpenDocument
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A síntese das considerações precedentes permite formular uma proposta dogmática 

estruturada. O contrato automatizado deve ser reconfigurado como o resultado de um processo 

imputável: não como a expressão de uma vontade atual, mas como o output de um processo 

de decisão que pode ser juridicamente atribuído a um sujeito determinado com base nos 

critérios de controlo, previsibilidade e risco.20 

Esta reconfiguração assenta em quatro pilares. O primeiro é a autonomia mediata: a 

autonomia privada não desaparece, mas é exercida no momento da configuração e 

implantação do sistema. A decisão de automatizar é, ela própria, um ato de autodeterminação 

juridicamente relevante. O segundo é a imputação pelo domínio: quem controla o sistema e quem 

aufere os seus benefícios responde pelos seus efeitos, seja pela celebração de contratos, seja 

pela produção de danos. O terceiro é a proteção das expectativas legítimas: quem contrata com 

um sistema automatizado confia na regularidade e na previsibilidade dos seus efeitos e esta 

confiança merece proteção à luz da boa-fé objetiva. O quarto é a socialização do risco: os danos 

não imputáveis por culpa devem ser suportados por quem decidiu introduzir o risco na 

circulação jurídica, através de um modelo de responsabilidade objetiva.21 

Do ponto de vista do direito positivo, a proposta é compatível com os princípios 

gerais do Código Civil, em particular com a boa-fé do artigo 762.º, n.º 2, a responsabilidade 

pelo facto dos auxiliares do artigo 800.º e o princípio do risco subjacente ao artigo 499.º e 

seguintes. O AI Act europeu, ao estabelecer um regime de conformidade e de 

responsabilização dos operadores de sistemas de IA, oferece ainda uma base normativa para 

a operacionalização do critério de controlo.22 

A boa-fé assume, neste paradigma, uma função estruturante de segundo grau: não 

como fundamento da vinculação contratual (essa função pertence à imputação funcional), 

mas como critério de determinação do conteúdo das obrigações que derivam da relação 

automatizada e como princípio de proteção das expectativas das partes. O Supremo Tribunal 

de Justiça, em Acórdão de 29 de setembro de 2020, reafirmou que a boa-fé opera como 

cláusula geral integradora das lacunas do regime contratual, o que é particularmente relevante 

num domínio onde a lei positiva é ainda insuficiente.23 

 
20 PINTO, Carlos Alberto da Mota. Teoria Geral do Direito Civil. 4. ed. por António Pinto Monteiro e Paulo Mota 
Pinto. Coimbra: Coimbra Editora, 2005, p. 457 e ss. 
21 ASCENSÃO, José de Oliveira. Direito Civil: Teoria Geral, vol. II. 2. ed. Coimbra: Coimbra Editora, 2003, p. 
155 e ss. 
22 Regulamento (UE) 2024/1689 (AI Act), arts. 9, 17 e 26, op. cit. 
23 Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 29 de setembro de 2020, proc. n.º 129/10.7TBVNC.G1.S2. 
Disponível em:  
https://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/bf8104d37daf52a1802586620052a381?O
penDocument. Acesso em: 29 mar. 

https://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/bf8104d37daf52a1802586620052a381?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/bf8104d37daf52a1802586620052a381?OpenDocument
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A proposta dogmática aqui formulada converge com os desenvolvimentos mais 

recentes do direito comparado. No direito alemão, LOOSCHELDERS defende que a 

automatização não elimina a relevância da vontade, mas impõe uma reformulação do juízo 

de imputação, centrada no critério da Risikozurechnung (imputação pelo risco), que opera 

como complemento funcional do modelo voluntarista clássico.24 No direito brasileiro, 

MARTINS-COSTA propõe a utilização da boa-fé como instrumento de densificação das 

obrigações emergentes de processos automatizados.25  

A proposta tem, por fim, uma dimensão de política jurídica. O direito contratual que 

não consiga dar resposta à automatização arrisca-se a perder relevância regulatória: as 

plataformas digitais, os sistemas de IA e os smart contracts continuarão a operar 

independentemente de o direito os reconhecer ou não. O papel do jurista é, por isso, o de 

reconstruir os instrumentos conceptuais de que o direito dispõe  e não apenas o de lamentar 

a insuficiência dos modelos existentes. 

 

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo que antecede permite formular as seguintes conclusões. 

Primeira: a vontade negocial, entendida como estado psicológico de querer expresso 

em comportamento externo, não pode ser o critério exclusivo de imputação de efeitos 

contratuais quando os contratos são celebrados por sistemas automatizados. A teoria clássica 

do negócio jurídico pressupõe condições que a automatização sistemática destrói.26 

Segunda: a substituição do critério da vontade pelo critério da imputação funcional, 

assente no controlo sobre o processo decisório, na previsibilidade dos efeitos e na assunção 

deliberada do risco, é compatível com o princípio da autonomia privada e com os princípios 

gerais do Código Civil. A autonomia não desaparece; é temporalmente deslocada para o 

momento da configuração e implantação do sistema. 

Terceira: a responsabilidade civil nos contratos automatizados deve ser reconstruída 

sobre um modelo bifásico: imputação funcional na fase de formação e responsabilidade pelo 

risco na fase de execução e do dano. A culpa psicológica mantém relevância nos casos de 

 
24 LOOSCHELDERS, Dirk. Schuldrecht: Allgemeiner Teil. 19. ed. Munique: Vahlen, 2021, p. 44. 
25 MARTINS-COSTA, Judith. A Boa-Fé no Direito Privado. 2. ed. Sao Paulo: Saraiva, 2018, p. 301 e ss. 
26 LIMA, Pires de; VARELA, Antunes. Código Civil Anotado, vol. I. 4. ed. Coimbra: Coimbra Editora, 1987, p. 
386; CORDEIRO, António Menezes. Tratado de Direito Civil, vol. I. 4. ed. Coimbra: Almedina, 2012, pp. 850-
870. 
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dolo ou negligência grosseira na configuração do sistema, mas não pode ser o único critério 

de imputação de responsabilidade. 

Quarta: a boa-fé objetiva assume, no paradigma proposto, uma função estruturante 

de segundo grau: como critério de determinação do conteúdo das obrigações e como 

princípio de proteção das expectativas legítimas das partes que interagem com sistemas 

automatizados. O AI Act europeu oferece uma base normativa inicial para a 

operacionalização destes critérios, mas a sua articulação com o direito civil nacional é ainda 

um trabalho em curso. 

Quinta: a sobrevivência dogmática do contrato como instrumento jurídico de 

regulação das relações económicas depende da sua reconfiguração funcional. Um modelo 

que insista na vontade como critério exclusivo de vinculação não pode dar resposta à 

realidade dos contratos automatizados. Um modelo que renuncie a qualquer fundamento de 

imputação não oferece proteção suficiente às partes. O caminho é o da imputação funcional, 

um caminho que a própria tradição dogmática europeia já havia, em parte, começado a 

percorrer. 
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